
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 651.943 - PR (2015/0014591-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : APARECIDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ANA CAROLINA SILVA DINIZ 
  CAMILA CIBELE PEREIRA MARCHESI 
  WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
COMUM EM ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DO 
BENEFÍCIO PRETENDIDO. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO 
DO ART. 543-C DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO.
1. No julgamento do REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, processado nos termos do arts. 543-C do CPC, ficaram 
estabelecidos os seguintes parâmetros: "a) a configuração do tempo 
especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei 
em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que 
define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço". 
2. Segundo as premissas estabelecidas, para que o segurado faça jus à 
conversão de tempo de serviço comum em especial, é necessário que 
ele tenha reunido os requisitos para o benefício pretendido antes da 
vigência da Lei n. 9.032/95, de 28/4/95, independentemente do momento 
em que foi prestado o serviço. 
3. Portanto, na espécie, há incidência da Súmula 168/STJ: "Não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado." 
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a 
dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Regina Helena Costa 
e os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Diva 
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Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), Humberto Martins, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 651.943 - PR (2015/0014591-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : APARECIDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ANA CAROLINA SILVA DINIZ 
  CAMILA CIBELE PEREIRA MARCHESI 
  WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto por APARECIDO DE OLIVEIRA, contra decisão que indeferiu 

liminarmente os embargos de divergência aos seguintes fundamentos: (I) acórdão de relator que 

integra o mesmo órgão colegiado que proferiu o julgado embargado não é apto a caracterizar o 

dissenso necessário para o conhecimento dos embargos de divergência; e (II)  o acórdão 

embargado foi proferido em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

circunstância que atrai a incidência da Súmula 168/STJ.

Neste regimental, sustenta o agravante não ser possível a aplicação do 

entendimento firmado no Resp 1.310.034/PR, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, 

porquanto o acórdão proferido pela Primeira Seção ainda não transitou em julgado.

Alega que a alteração de entendimento pacificado no âmbito desta Corte, no 

sentido de que o tempo de serviço é disciplinado pela lei em vigor à época em que efetivamente 

exercido, fere os princípios da igualdade, do direito adquirido e da segurança jurídica, previstos no 

art. 5º da Constituição Federal, além de contrariar o .

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado, bem como o prequestionamento dos arts. 1º, IV, 5º, caput, XXXVI, e L, 6º, 7º, 

XXIV e XXII, 201, § 1º, da CF.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 651.943 - PR (2015/0014591-0)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O recurso não 

merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

A irresignação não merece prosperar.
De início, consigna-se que o acórdão de relator que integra o 
mesmo órgão colegiado que proferiu o julgado embargado não é 
apto a caracterizar o dissenso necessário para o conhecimento dos 
embargos de divergência. 
Com efeito, a teor do art. 266, caput, do RISTJ, os embargos de 
divergência têm como pressuposto de admissibilidade a existência 
de dissídio entre Turmas diferentes, ou entre Turma e Seção, ou 
entre Turma e a Corte Especial. 
Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PARADIGMA PROFERIDO PELO 
MESMO ÓRGÃO JULGADOR. IMPRESTABILIDADE PARA 
EFEITO DE COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA.
1. Não serve à comprovação da divergência a indicação de 
paradigma oriundo do mesmo órgão julgador do acórdão 
embargado. Inteligência do art. 546, I, do CPC.
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
somente "há divergência jurisprudencial quando os acórdãos 
em confronto, partindo de quadro fático semelhante, ou 
assemelhado, adotam posicionamentos dissonantes quanto ao 
direito federal aplicável" (AgRg nos EREsp 1.235.184/RS, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 06/03/2013).
3. Embargos de divergência não conhecidos.
(EREsp 1315528/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/09/2014, DJe 15/09/2014)

De outro vértice, verifica-se que o acórdão recorrido posicionou-se 
em consonância com a atual e pacífica orientação jurisprudencial 
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desta Corte, segundo a qual, para que o segurado faça jus à 
conversão de tempo de serviço comum em especial, é necessário 
que ele tenha reunido os requisitos para o benefício pretendido 
antes da Lei n. 9.032/95, de 28/4/95, independentemente do 
momento em que foi prestado o serviço.
A questão foi definitivamente esclarecida no julgamento dos EDcl 
no REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
processada nos termos do art. 543-C do CPC, em acórdão assim 
ementado:

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. 
TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. 
POSSIBILIDADE. ART. 9º, § 4º, DA LEI 5.890/1973, 
INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI 
APLICÁVEL. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO 
PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.
1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia 
previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de 
conversão entre tempo especial e comum, o período 
trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado 
instituto da conversão no cômputo do tempo de serviço.
2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, 
destaca-se que o STJ sedimentou o entendimento de que, em 
regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo com 
a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando 
preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o 
fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. 
Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do 
art. 543-C do CPC.
3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao 
direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, 
independentemente do regime jurídico à época da prestação 
do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 
270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 
18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel.
Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg 
nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.
4. No caso concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, 
quando vigente a redação original do art. 57, § 3º, da Lei 
8.213/1991, que previa a possibilidade de conversão de 
tempo comum em especial.
5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
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(REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012 - 
grifo nosso)

Desse modo, percebe-se que o acórdão embargado foi proferido em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
circunstância que atrai a incidência da Súmula 168/STJ: "Não 
cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado." 
Ante o exposto, nego seguimento aos embargos de divergência.
Publique-se.

Por fim, saliento que não compete ao STJ examinar, na via especial, eventual 

violação de dispositivo constitucional, pois esse mister é reservado ao Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. DECADENCIAL. AUSÊNCIA DE QUALQUER 
UM DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE DE EFEITOS INFRINGENTES. VIOLAÇÃO DE 
ARTIGOS DA CF. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. 
1. omissis. 
2. Conforme consignado no acórdão embargado, a Primeira Seção 
desta Corte, no julgamento do REsp 1.303.988/PE, de relatoria do 
Min. Teori Albino Zavascki, por unanimidade, modificou o 
entendimento anteriormente sufragado (de que o prazo decadencial 
previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, introduzido pela 
Medida Provisória n. 1.523-9, de 27.6.1997, não poderia retroagir 
para atingir situações pretéritas), para reconhecer que o prazo 
decadencial disposto na nova redação do indigitado artigo da lei 
de benefícios não pode retroagir para incidir sobre o tempo 
transcorrido antes de sua vigência, mas sua eficácia perfaz a partir 
da entrada em vigor da nova norma (28.6.1997). 
3. Cumpre destacar que o referido entendimento foi reiterado pela 
Primeiro Seção, pelo rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC), no julgamento do REsp 1309529/PR e do REsp 1326114/SC, 
ambos de relatoria do Min. Herman Benjamin, em 28.11.2012. 
4. omissis. 
5. Descabe ao STJ examinar na via especial, nem sequer a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional - 
tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal. Embargos de 
declaração rejeitados 
(EDcl nos EDcl no REsp. 1304433/SC, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJe 08/2/2013). 
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Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2015/0014591-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 651.943 / 
PR

Números Origem:  50016657720114047001  PR-50016657720114047001

PAUTA: 24/02/2016 JULGADO: 24/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : APARECIDO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)

CAMILA CIBELE PEREIRA MARCHESI
ANA CAROLINA SILVA DINIZ

EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : APARECIDO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)

CAMILA CIBELE PEREIRA MARCHESI
ANA CAROLINA SILVA DINIZ

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Regina Helena Costa e os Srs. Ministros Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do 
TRF da 3a. Região), Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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